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PROCESSO CEE Nº : 400/01 

INTERESSADO
   : Centro de Ensino Liberdade/ DE da Região Centro Sul

EMENTA ORIGINAL  :
Consulta sobre projeto de credenciamento para administração de exames – Deliberação CEE nº 14/2001

ASSUNTO

   : Consulta – emissão de certificados

RELATORAS
   : Consªs Ana Maria de Oliveira Mantovani e Neide Cruz

PARECER CEE Nº    :  354/2002               CEB        Aprovado em 11-09-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Em 17-07-01, a Direção do Centro de Ensino Liberdade dirigiu-se a este Colegiado, a fim de que lhe fossem dirimidas algumas dúvidas sobre o Projeto de credenciamento para realização de exames, conforme o disposto no Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01.
Tendo em vista o grande número de instituições que apresentavam as mesmas dúvidas, este Colegiado aprovou o Parecer CEE nº 081/2002, que esclareceu as questões formuladas.

1.2. Em 16.01.2002, o interessado retornou a este Colegiado solicitando esclarecimentos sobre situações concretas, quais sejam:

1.2.1 “o aluno, mesmo tendo sido aprovado nos exames finais realizados nas Instituições externas, devidamente credenciadas pelo CEE, deve terminar o Projeto Pedagógico proposto pela escola em seu Plano Escolar e Regimento, no item promoção ? “

1.2.2 “quais ‘notas’ deverão ser apresentadas no histórico escolar e/ou Certificado: as médias obtidas em cada componente curricular durante o Processo ou o resultado da Avaliação Externa feita pelas Instituições Credenciadas? Atente-se que cada instituição, SESI-SENAI, BRADESCO e ENEM tem uma forma de apresentar o seu resultado.“

A Deliberação CEE nº 14/01 é dirigida às escolas autorizadas a ministrar cursos de educação a distância ( Deliberação CEE nº 11/98) e/ou de presença flexível ( Deliberação CEE nº 09/99) e aos respectivos alunos, haja vista os termos do seu Artigo 1º :

“ Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação  em  exame  presencial realizado  em  instituição  especificamente  credenciada  para esse fim.

‘ § 1º- Ficam  mantidas  todas as demais exigências constantes do projeto pedagógico da instituição autorizada a ministrar o curso (gg.nn). 

‘ § 2º- O cumprimento dessas  exigências  e   a   regularidade  dos  atos  continuam sob a supervisão e fiscalização dos órgãos  próprio  da Secretaria de Estado da Educação. (gg.nn).

‘ § 3º- A expedição do certificado de conclusão continuará sendo da instituição autorizada  a ministrar o curso, a quem compete zelar pela autenticidade e arquivo dos documentos que comprovem a aprovação no exame final. “

À luz dessa Deliberação, podemos responder às duas primeiras questões:

- o aluno deve cumprir todas as exigências constantes no Regimento Escolar, Plano Escolar e Projeto Pedagógico. Após concluir satisfatoriamente esta etapa, deve submeter-se a exames em instituição credenciada, que lhe emitirá um relatório ou declaração com os resultados obtidos. Se aprovado nos referidos exames, mediante a apresentação daquele documento junto a sua escola, ser-lhe-ão emitidos certificado de conclusão e respectivo histórico escolar.

1.2.3. A terceira questão apresentada diz respeito ao modelo e conteúdo a ser registrado no documento a ser expedido ao aluno.

O fato de os alunos serem submetidos a exames finais presenciais, realizados por instituição devidamente credenciada para tal fim, conforme disposto na Deliberação CEE nº14/2001, não significa que as escolas que oferecem cursos de EJA, autorizados com base na Deliberação CEE nº 11/98 ou na Deliberação CEE nº 09/99, deixem de avaliar seus alunos continuadamente ou de promover avaliações finais presenciais, conforme previsto em seu Regimento Escolar e em sua proposta pedagógica. Nesse sentido, a Deliberação CEE nº 14/2001 foi enfática ao afirmar, no § 1º do Art. 1º que “ficam mantidas todas as demais exigências constantes do projeto pedagógico da instituição autorizada a ministrar o curso”. O § 1º citado, apenas explicita o caput do artigo, que dispõe que “os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim”. Observe-se que o termo utilizado é “comprovar”, e o parágrafo seguinte garante a manutenção de todas as demais exigências feitas pela escola. Observe-se, ainda, que o § 2º do mesmo artigo, enfatiza “que o cumprimento dessas exigências e a regularidade dos atos continuam sob a supervisão e fiscalização dos órgãos próprios da Secretaria da Educação”. Portanto, em nenhum momento, a Deliberação CEE nº 14/2001 exigiu que os resultados obtidos pelos alunos nos exames credenciados pudessem substituir qualquer das avaliações das escolas ou mesmo que estes resultados tivessem que ser registrados no Histórico Escolar ou Certificado de Conclusão. Reafirma-se, portanto, que todas as avaliações que devem merecer registro nos documentos expedidos pela escola são aquelas previstas em sua proposta pedagógica e Regimento Escolar. 

Cabe, portanto, aos órgãos próprios de supervisão e fiscalização verificarem a comprovação de aprovação em exame presencial, realizados por instituição devidamente credenciada para esse fim, de cada um dos alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, cujos certificados de conclusão forem expedidos pela instituição. Assim, a comprovação de aprovação nos exames credenciados devem ficar arquivados pela instituição que ministrar o curso, sejam eles emitidos por meio de boletins, relatórios ou declarações. Nada impede, porém, que, a critério da instituição que oferece o curso, sejam registrados no certificado ou histórico escolar do aluno, a observação sobre o tipo de exames realizados pelo aluno e o aproveitamento obtido, não sendo essa uma exigência normativa.
2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Centro de Ensino Liberdade nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul e às Coordenadorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação para o que couber.

São Paulo, 19 de agosto de 2002

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                            Relatora

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÃMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli, Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 28 de agosto de 2002.

a) Cons Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães 

                      Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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